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  Sobre Lacan e a democracia


  Vladimir Safatle


  O título deste livro pode servir a certo mal-entendido, mas afinal a psicanálise tem como seu elemento fundamental o trabalho a partir do mal-entendido, a compreensão de que ele sempre porta um conteúdo de verdade. Lacan e a democracia poderia nos levar a crer que encontraremos aqui a defesa de que a psicanálise só seria possível no interior de uma ordem democrática, que ela pressuporia uma sociedade liberal na qual os indivíduos pudessem falar livremente de si mesmos e da natureza de suas relações sociais. Uma sociedade de multiplicidade tolerante de formas de vida, na qual os indivíduos deveriam se responsabilizar por suas escolhas e decisões, pois estariam em um universo que dá espaço à iniciativa e anula o peso dos laços tradicionais. Nesse contexto, uma clínica do sofrimento psíquico, como a psicanálise, só poderia ser um tratamento das depressões e ansiedades produzidas pela incapacidade de atuar em um mundo marcado pela insegurança, pelo risco e pela flexibilidade. Não foram poucas as vezes que vimos psicanalistas entrarem por essa via.


  No entanto, o que temos nesse sintagma Lacan e a democracia, pelas mãos de Dunker, é um mal-entendido produtivo. Pois o que o leitor encontra é, na verdade, o ponto no qual a psicanálise coloca em questão nossa concepção atual de “democracia”. Daí por que uma das colocações fundamentais do livro é: “Entendo que boa clínica psicanalítica é crítica social feita por outros meios. Isso não é uma ilação sobre os efeitos ‘externos’ do que fazemos a respeito da orientação mais egoísta ou mais altruísta de nossos pacientes; isso decorre do fato de que os sintomas de nossos analisantes são feitos de contradições cuja expressão, determinação e realidade localizam-se nos laços sociais, nas relações desejantes e na economia de gozo”.


  Ou seja, se a boa clínica psicanalítica é crítica social é porque ela sabe ouvir as contradições da vida social nos sintomas dos sujeitos que sofrem, ela conhece bem a irrealidade dos valores normativos de nossas sociedades e a maneira com que tal irrealidade produz afetos nos corpos, inibições no desejo, angústias em relação ao tempo e à ação. Assim, Lacan e a democracia é o nome de uma impossibilidade, mas de uma impossibilidade que lembra como as intervenções psicanalíticas apontam para a possibilidade de existência de “uma comunidade de exceção, capaz de representar, por si só, a incompletude e a inconsistência de todas as comunidades”. Uma comunidade do que ainda não encontrou forma em comunidade alguma.


  Por isso, o único compromisso que a psicanálise pode ter com a democracia é exatamente como uma “democracia por vir”, que ainda não existiu e não tem medida comum com a democracia que até agora conhecemos. Dunker lembra como a psicanálise conhece bem que a palavra capaz de mediar conflitos é uma palavra que integra em si mesma sua própria impossibilidade. Palavra produzida sob fundo de incomunicabilidade, de mal-entendido, de disparidade, reconhecimento produzido sob o fundo do colapso das possibilidades disponíveis de formas a serem reconhecidas.


  Com esse horizonte de problemas em mente, o livro trata do estatuto ontológico da psicanálise, da transformação necessária de suas bases antropológicas. Mas, em um giro de reflexão política direta, ele também trata da degradação dos pactos da democracia liberal em países como o Brasil e suas consequências psíquico-sociais, da tentativa da emergência de um teológico-político que procura funcionar como a vocalização do sofrimento social, assim como dos desafios de transfiguração da psicanálise em uma clínica das transformações sociais, em especial esse referente a sua aposta tensa e difícil em certa universalidade concreta e em sua crítica de usos essencialistas da noção de identidade.


  Sobre Lacan e a democracia


  Ian Parker (Manchester, UK)


  “O como e o porquê da política em psicanálise e como e por que você não deve concordar com tudo neste livro.”


  Sobre Lacan e a democracia


  Maria Lívia Tourinho Moretto


  Este livro tem a ambição bem-sucedida de colocar em relevo a articulação entre psicanálise e política, indicando como e por quais meios o ensino de Lacan amplia e favorece sobremaneira as condições para que os psicanalistas “não renunciem à sua prática”, indicando que, dentre todas as transformações que se demanda da psicanálise, “a dimensão política tem sido aquela na qual o atraso se mostrou mais amargo e mais pleno de potencialidades”. A luta em curso depende muito mais da implicação dos psicanalistas na polis do que propriamente da política da psicanálise. É notável a implicação de Christian Dunker na sustentação de um discurso ético, na (de)formação dos analistas e na compreensão e no combate ao ódio à democracia.


  Sobre Lacan e a democracia


  Nelson da Silva Jr.


  Nesta obra, Dunker confirma sua vocação de grande intelectual e psicanalista e faz um esforço ímpar de descrição de algo efêmero e vital: a oportunidade dialética que marca a posição psicanalítica no contemporâneo que nos acolhe e nos expulsa. Ele o faz no momento em que a democracia, laço social que é uma das condições de existência da psicanálise, tende a ser neutralizada em um empobrecedor processo de absorção do social na narrativa da gestão. Não resta dúvida: para a democracia e para a psicanálise, este é o tempo do καιρός, aquele momento do tudo ou nada, da fenda única aberta no presente, em que é possível uma aposta de um salto mortal salvador, aposta que este amigo da verdade, Christian Dunker, realiza com coragem e competência.


  Christian Ingo Lenz Dunker
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  Introdução


  Lacan foi bastante assertivo ao definir as condições pelas quais alguém pode se habilitar a praticar a psicanálise: “Que antes renuncie a isto, portanto, quem não alcançar em seu horizonte a subjetividade de sua época. Pois como poderia fazer de seu ser o eixo de tantas vidas quem nada soubesse da dialética que o compromete com essas vidas em um movimento simbólico”[1].


  Fica presumido por essa afirmação que a política que a psicanálise pretende para sua própria posição no mundo depende de saber onde ela consegue ser síncrona de si mesma e onde ela precisa transformar-se para alcançar sua época. De todas as transformações que dela se demandam epistêmica, ética e institucionalmente, a dimensão política tem sido aquela na qual o atraso se mostrou mais amargo e mais pleno de potencialidades.


  Dentro do universo político, torna-se ainda mais premente demonstrar seu compromisso com a democracia, esta forma de governo definida pelo uso da palavra em espaço público. Ao declarar que em psicanálise concedemos todos os poderes à palavra[2], e particularmente no contexto de seu uso livre, Lacan também anunciava seu compromisso com a democracia. Em grego, quatro expressões podem igualmente ser traduzidas por “palavra”: mythos, lógos, épos e phármakon[3]. Cada uma delas comporta uma temporalidade distinta e uma inflexão política própria.


  O mythos é a palavra sem autoria, a palavra das origens imemoriais expressa pelo coro trágico que, por ser de todos, não é de ninguém. Mythos é algo que se diz além do dizente, de forma circular, de tal forma que o que vem antes pode ser posterior ao que vem depois. É também a palavra do mito que aparece em Ça parle [Isso fala], mas também que define o complexo de Édipo em certo registro da verdade: “O mito é o que dá uma formulação discursiva a algo que não pode ser transmitido na definição da verdade, porque a definição da verdade só pode se apoiar sobre si mesma, e é na medida em que a fala progride que ela a constitui”[4].


  Lógos é outro tipo de “palavra”. Palavra universal, que supera o tempo de sua própria enunciação. Palavra que possui uma lógica, que comporta dialética entre verdade e saber e busca, em movimentos espirais de aproximação, a identidade entre o lógos interior (pensamento) e o lógos exterior (discurso), entre a physis (natureza) e a nomos (convenção). Nesse sentido, Lacan se esforçou, em todo o seu ensino, por inscrever a psicanálise na tradição das luzes, no crivo da razão e no debate da ciência. A democracia seria impossível sem essa confiança na palavra como pacto e revelação, como partilha e reconhecimento do caráter humano das leis.


  A terceira dimensão da palavra é épos, origem de termos como época, épico e epocal. Épos refere-se a relato, história e narrativa. A recitação do épos pode ser feita por meio de um discurso antigo e mesmo em uma língua arcaica ou estrangeira. Tradicionalmente, épos refere-se à origem de uma pessoa, uma comunidade ou um grupo[5], mas segundo aquele que conta. “Esse roteiro fantasístico apresenta-se como um pequeno drama, uma gesta, que é precisamente a manifestação do mito individual neurótico.”[6] Não estamos mais no tempo circular do mito nem no tempo espiral do conceito, mas no tempo irreversível, retilíneo da biografia ou da história; em sentido judaico-cristão, entre Gênesis e Apocalipse. Aqui a democracia deve ser entendida como um conceito histórico e indissociável de sua própria historicidade.


  Lacan critica a degradação dessas três formas de palavra na modernidade. Mythos deixa de ser um termo coletivo e passa a se dizer por intermédio do mito individual do neurótico. Lógos deixa de ser ambição de verdade e passa a ser saber universal conexo com a negação da divisão do sujeito. Mythos e lógos parasitam épos de tal modo que não podemos mais reconhecer o valor da palavra oral, em detrimento da supremacia da história como arquivo e escrita. Assim também a democracia deixou de ser um dispositivo comunitário e passou a se consagrar em instituições representativas e parlamentares no interior da qual sua progressão como racionalização nos conduziu tantas vezes de volta ao mythos, mas agora, desprevenidamente, como ideologia e metafísica.


  Mas há ainda uma quarta acepção grega para “palavra”, que é phármakon, ou seja, a palavra que cura ou que mata. Essa é a palavra que procuramos no tempo descontínuo da transferência, no tempo das alternâncias entre abertura e fechamento do inconsciente, no tempo marcado pelo corte de autómaton e tikê, no tempo kayrós do dizer que faz encontro e acontecimento. Phármakon é a intervenção transformativa do analista, seja para fazer girar o discurso, seja para implicar o sujeito, seja para interpretar o sintoma, seja, ainda, para construir ou atravessar a fantasia. Aqui se encontrará a afinidade histórica entre a democracia e a capacidade de pensarmos contra nós mesmos, o trabalho da dúvida e de afastamento dos discursos antidemocráticos, ao qual a tradição filosófica chamou de “crítica”.


  O objetivo deste livro é mostrar como Lacan e a psicanálise trazem uma contribuição para a tradição crítica, para a reflexão histórica sobre a democracia, mas também para a revalorização da palavra em sua ação direta pelos sujeitos. Nossa época tende a unificar o tempo, eliminando contradições do conceito e diversidade de mitos que nos permitem descrever uma época como tal. Em outras palavras, decidimos a qual época pertencemos e, ao fazê-lo, reconhecemos a forma lógica temporal de cada sujeito. Tão claro quanto o fato de que estamos todos aqui neste momento, mas nossas formas de vida pertencem a épocas diferentes. Não é um problema de identificação nem de filiação, mas de como fazemos “corpo” para a antipolítica democrática pelo uso da palavra.


  Portanto, a psicanálise no horizonte da subjetividade de sua época não deve resumir-se a saber se ela é filha da modernidade ou da pós-modernidade; se sobrevive ao fim das grandes narrativas ou se faz parte da sociedade do espetáculo; se é herdeira das práticas de confissão e disciplinarização dos corpos; ou se é uma forma de familiarismo repressivo, falocêntrico ou universalista. Ao pressentir que a psicanálise é vítima de uma obsolescência não programada, ultrapassada por técnicas terapêuticas mais eficazes, excluída das políticas de saúde mental ou aposentada pelas filosofias emergentes, nós esquecemos a potência democrática da ética psicanalítica e sua inscrição cada vez mais variada na esfera pública.


  Para Lacan, o fim do tratamento psicanalítico implicava a descoberta de que a dialética não é individual, mas um momento em que a satisfação do sujeito encontra meios de se realizar na satisfação de cada um, isto é, de todos aqueles com quem ela se associa numa obra humana. Com o passar do tempo essa ideia ganha concretude institucional no projeto de uma comunidade experimental chamada Escola de Psicanálise. A crítica do poder no interior da transmissão discursiva da psicanálise, na formação dos psicanalistas e na própria cena do tratamento originou inúmeros dispositivos de contrapoder, cuja potência de democratização da própria psicanálise ainda se encontra sob experimentação. Cartéis que incluem e se comunicam livremente, pessoas que não pertencem à escola e que em tese não são, nem pretendem se tornar, psicanalistas, permutação de cargos e funções, reconhecimento direto pelo percurso de análise (passe), autoautorização da prática a partir do ato ético de desejo e exposição continuada e crítica de conceitos inspiram uma comunidade de trabalho definida não apenas por identificações comuns, mas pela produção coletiva da diferença. Ainda que o ideal de escola tenha sido objeto de inúmeros e continuados fracassos históricos, ele não pode ser ignorado como modelo de uma comunidade democrática vindoura.


  Ademais, as novas políticas, baseadas em expectativas de reconhecimento, contam com um elemento comum com as antigas políticas de inclusão e equidade baseadas na redistribuição de renda, ou seja, ambas têm por horizonte a redução do sofrimento das pessoas como fator básico de cidadania. Ou seja, a psicanálise permite pensar a crescente aproximação entre as experiências contingentes do patológico, com seus sintomas, suas inibições e suas angústias, e a generalização das experiências de opressão, segregação e humilhação social. O sofrimento de gênero, de raça, de etnia e de desterritorialização se combina com o sofrimento de classe sob a ótica das patologias do social[7].


  A ascensão do neoliberalismo[8] é contemporânea da exportação global das formas codificadas de sofrimento. Substituindo o conflito pela inibição-intensificação de funções, a narrativa de sofrimento pelas listas de signos patológicos, os sintomas etiologicamente definidos pelas convenções renovadas em torno de mental disorder [transtorno], gestou-se uma crise mundial em saúde mental. A ascensão da depressão[9] e da ansiedade como formas diagnósticas difusas parece suficiente para justificar as práticas de modulação instrumental da realidade, como condomínios ou regulação de paisagens mentais baseadas no uso de substâncias, lícitas ou ilícitas, com fins terapêuticos, quando não de enhanced e dopagem.


  Os anos 1980 inauguram uma mutação da política de sofrimento liberal, orientada para a proteção do trabalhador, para uma política baseada na administração calculada e cientificamente justificada, de mais sofrimento para produzir mais aceleração, desempenho e produtividade. A pressuposição de que o sujeito político, assim como o sujeito econômico, age racionalmente com respeito aos fins, que fará escolhas que necessariamente reduzem prejuízos e maximizam lucros e que no fundo pode ser formalizado por teorias da ação racional ou esquemas de reconhecimento pré-fabricados pelas diferentes gramáticas representativas ou expressivas mostrou-se desastrosa e falsa. Há formas de sofrimento que ainda não podem ser nomeadas, há formas de mal-estar que desconhecem seus próprios motivos, há demandas informuladas que se apoiam em significantes flutuantes. Ao mesmo tempo, nem todo sofrimento apresenta-se como incerteza, insegurança e indeterminação, pois há também sintomas e angústias que emergem em nossas formas de vida como excesso de determinação simbólica ou imaginária.


  Ora, a psicanálise sempre foi, historicamente, uma prática orientada para o reconhecimento de modalidades de mal-estar, antes que ele estivesse normalizado por dispositivos de controle: desde a crítica da “moral sexual civilizada” até o repúdio psiquiátrico da imputação de ausência de sentido nos sintomas e, ainda, a crítica das ilusões de felicidade, sempre se lutou pela irredutibilidade do sofrimento neurótico ao sintoma (supondo que este contenha um grão de verdade que o ultrapassa) e do mal-estar ao sofrimento (supondo que este contenha contradições maiores do que é possível colocar para aquele momento).


  Neste livro, tento mostrar as afinidades entre psicanálise e democracia a partir do pensamento de Lacan, mas faço isso no contexto da interpretação dos fenômenos antipolíticos e regressivos que marcaram a ascensão, a partir de 2016, de uma política não apenas conservadora, mas fascista em termos discursivos. Daí que esta obra pode ser considerada uma continuação do que levantei em Mal-estar, sofrimento e sintoma em 2015[10]. Ali se tratava de mostrar, a partir da história da recepção das ideias psicanalíticas no Brasil, notadamente a partir da racionalidade diagnóstica na qual elas se entranhavam, que nosso país produziu um novo sintoma, em especial a partir de 1973. Esse sintoma social consistiu em negar o aumento da diversidade e das demandas de inclusão e cidadania por meio da construção de uma sociedade estruturada como conjunto de condomínios. Assim como as prisões, as comunidades e os shoppings centers, as zonas condominiais correspondem a áreas onde o Estado se demite, transfere sua autoridade para síndicos e gestores, ergue muros reais, simbólicos ou imaginários e cria enclaves de auto e heterossegregação. Essa lógica logo se expandiu, junto com a implantação do neoliberalismo, para a ocupação do Estado e para as políticas de educação, cultura, saúde e assistência, bem como para o empresariamento dos setores produtivos e sua imunização calculada contra a concorrência não monopolista.


  Este livro procura mostrar como, a partir de 2013, o sistema brasileiro dos condomínios passa por um desequilíbrio. Aumenta o desejo de espaço público, de circulação pela cidade, de cidadania e participação política. Mas isso fez crescer também a reação contrária, dos que gostariam de regressar aos anos 1970 e reerguer os muros de exclusão e silenciamento. A retomada e a ampliação do espaço público, a insuficiência das bolhas e condomínios digitais, pressionados por um novo aumento de percepção social de diversidade e apoiado por novas organizações discursivas em torno de reconhecimento pressionou os muros dos condomínios. A mobilidade social implicou uma nova versão da ideologia conservadora. Esta reedita a batalha cultural antimarxista, rediviva em novas formas religiosas e reestruturada pela disseminação da linguagem digital. Teremos que examinar como esse novo veículo massivo de participação introduziu populações historicamente excluídas e canceladas na conversação política.


  Na herança das gramáticas de reconhecimento regressivas, criou-se uma nova combinação entre o funcionamento de grupo, massa e classe que alterou profundamente a lógica da relação entre instituições e comunidades. Um novo tipo de autoridade, gestado pelos anos de primazia do síndico e do gestor, formou o embrião para uma contrarrevolução preventiva. Seu funcionamento discursivo baseia-se em reconhecer zonas de insatisfação e intensificar afetos como ódio e ressentimento a ponto de inverter o sentido crítico ou progressivo original de uma narrativa. O negacionismo mostra-se, assim, uma inversão ideológica que retém significantes progressistas, como liberdade, luta anticorrupção e reforma do Estado, enquanto pretexto para concentração de autoridade e destruição de instituições e comunidades democráticas. Nesse sentido, a democracia reduzida e customizada, para os que podem pagar por ela, não é apenas um retorno ao funcionamento em condomínio, mas é a radicalização aberta e expansiva de sua dinâmica.


  Políticas de gozo e políticas de identidade surgem, então, como dois critérios importantes para entender a reversão antidemocrática no interior da crise do neo­liberalismo contemporâneo. Logo, seria importante mostrar como a psicanálise oferece recursos críticos para pensar a capitalização do sofrimento em chave mais universalista, mas também como mobiliza argumentos democráticos quando se trata de ler conflitos como disputa entre diferentes teorias da transformação.


  Entendo que boa clínica psicanalítica é crítica social feita por outros meios. Isso não é uma ilação sobre os efeitos “externos” do que fazemos a respeito da orientação mais egoísta ou mais altruísta de nossos analisantes, mas decorre do fato de que os sintomas de nossos analisantes são feitos de contradições cuja expressão, determinação e realidade localizam-se nos laços sociais, nas relações desejantes e na economia de gozo. Localizar os avanços da psicanálise na ocupação do espaço público, mostrar a natureza crítica de sua epistemologia e criticar pontos problemáticos de sua expansão teórico-discursiva tornam-se, assim, movimentos de retorno da crítica social sobre a própria prática e sobre os próprios dispositivos de justificação da psicanálise, particularmente a de orientação lacaniana.


  Lacan argumentou que a modernidade – e, com ela, as condições para o surgimento de uma prática como a psicanálise – presume um espaço em forma de garrafa de Klein. Diferentemente da topologia do mundo pré-moderno, que estruturava macrocosmos e microcosmos em relações de englobamento e simetria, a modernidade representa indivíduos como esferas. Contudo, as mônadas de Leibnitz nunca se comportam apenas e exclusivamente como indivíduos fechados sobre si mesmos, mas como esferas no interior das quais emergem alteridades. A garrafa de Klein é um espaço onde o exterior se comunica com o interior em duas áreas: a zona de interpenetração e a zona de revolução. Isso acontece porque se trata de uma estrutura em quatro dimensões, não apenas três. Isso traria consequências para nossas formas de individualização e sua premissa de divisão entre público e privado, mas também entre natureza e cultura, indivíduo e sociedade, humanidade e animalidade, coisa e pessoa. Desdobramos nossa crítica do totemismo psicanalítico em um reposicionamento epistemológico, acompanhado pela antropologia, pelo pós-estruturalismo e pelo perspectivismo ameríndio. E, com isso, será preciso entender que a ideologia se fundamenta sempre em uma metafísica cuja desmontagem é homóloga da travessia neurótica da fantasia.


  Poucos são os discursos capazes de recuo suficiente para fazer duas coisas relativamente opostas que o engajamento político requer: paixão ardente para mudar o mundo e distanciamento crítico dos limites posicionais dos próprios interesses, que nos fazem participar da conversa de modo parcial. Ora, são essas duas virtudes esperadas de um psicanalista e, no geral, de seu discurso e de seu desejo: paixão da ignorância e suspensão do exercício do poder como dominação.


  Durante muito tempo, a psicanálise, enquanto método de tratamento, procedimento de investigação e discurso sobre a modernidade, foi tida como prática orientada para a expressão e o ordenamento da vida privada, quando não para o serviço dos bens. Isso é um engano caso se pense na orientação de Lacan; não deve ser entendido como o endosso da gramática de composição e mistura entre assuntos públicos segundo gramáticas privadas, tampouco de aparelhamento de temas privados no escopo do interesse público. A psicanálise pode ser bastante útil para pensar a natureza e a consistência de muros, fronteiras e litorais que se estabelecem nas novas configurações entre espaço público e espaço privado. E aqui a referência à dialética é importante porque permite a ligação entre dois tipos de relação entre psicanálise e política: a política da indução histórica de modos de subjetivação e a política que condiciona a prática clínica e como experiência de separação ou desalienação.


  A crítica da ideologia estava debilitada no começo dos anos 1970, quando Fredric Jameson e a revista New Left Review perceberam que ela estava se tornando outra coisa: cultural studies, estudos de gênero, teoria feminista, queer studies, teoria pós-colonial, decolonial e diaspórica, análise de discurso pós-estruturalista e pós-marxismo. Para fazer crítica da ideologia, na esteira do marxismo clássico, seria necessário admitir de alguma maneira um ponto de vista da totalidade que fosse minimamente sustentável como método. O último que conseguiu isso foi Lukács, em A teoria do romance[11]. Depois disso, o metodologismo, a ­territorialização de disciplinas, a profissionalização da pesquisa em ciência humanas e a autoanálise dos fracassos do marxismo tomaram conta de certa herança de estudos críticos. No Brasil isso representou um perigoso afastamento dos intelectuais da cena pública e a consequente percepção social de que as universidades representam apenas mais uma forma opaca e suspeita de poder institucionalizado.


  A psicanálise, por sua dificuldade para se tornar uma área disciplinar, por sua dificuldade para se justificar em termos de método, pela autonomia institucional de suas associações formativas, escapou de ser diluída nas regras universitárias. Ao mesmo tempo, como prática real de transformação direta da experiência, oferece um campo prático de intervenção clínica. Tais características a posicionam de forma ambígua quando consideramos a alternativa entre ciência e política como vocação. Slavoj Žižek e o grupo esloveno, Judith Butler e as feministas que empregam a psicanálise, Alain Badiou, Christian Laval e Pierre Dardot, Ian Parker, Erica Burman e o grupo de Manchester, assim como Ernesto Laclau, Chantal Mouffe e a democracia radical e, entre nós, Gabriel Tupinambá[12] testemunham o impacto das ideias de Lacan na teoria política e, em particular, no programa democrático.


  Mais além de sua dissociação liberal, de suas inflexões disciplinares ou de suas retomadas românticas, torna-se crucial pensar hoje a função dos afetos na política – por exemplo, desamparo, medo, piedade, ódio. É tolice liberal achar que afetos, desejos ou economias libidinais, de pequena ou grande escala, são assuntos privados e devem ficar restritos à cena da família ou da reprodução de práticas sociais. Parte da esquerda tem dificuldade em integrar essa pauta mais além de uma espécie de programa de purificação ética. Imaginando que política democrática se faz apenas com sujeitos que se livraram de seus interesses e suas paixões, que se nutrem apenas de afetos “positivos” e boas práticas de conservação e solidariedade, confundimos enfrentamento do capitalismo com individualização da crítica moral ao capitalismo, como mostrou Jodi Dean[13]. Isso embaralha luta de classes e ressentimento de classe, criando a imagem de uma esquerda que odeia dinheiro e que, ao fim, não tem nada a oferecer ao desejo de prosperidade das pessoas comuns. Uma vez desfeita a aura de eticidade, seria preciso pensar uma nova gramática de afetos, que abandone o pacto ainda que involuntário estabelecido com a direita em torno do sentimento de culpa. Segundo a lógica de condomínio, arrogância e superioridade aparentemente têm dono. Impostores serão denunciados porque nos prometem uma antropologia inexequível do altruísmo e da bondade em vez de enfrentar a realidade egoísta e confirmar a narrativa neo-hobbesiana de todos contra todos.


  Esse tipo de solução termina em altas doses de idealismo sem substância, na ascensão retrógrada de formas de comunitarismo, na paranoia sistêmica que torna a política um campo de impessoalização para técnicos, gestores e outros mediadores profissionais de interesses. Ora, isso é evidentemente interpretado pelo resto das pessoas, não envolvidas com políticas partidárias ou institucionais, como um distanciamento, uma perda de experiência, uma desconfiguração do campo da política em mero empreendimento administrativo-judiciário. Penso que a psicanálise, mas não só ela, desempenhará um papel importante na redefinição e na retomada do interesse pela política, para além do atual formato baseado no partido-militância.


  Este livro insere-se em um projeto mais amplo fundamentado na convergência de diferentes esforços para pensar o que seria uma política que tem a psicanálise como alicerce. Uma política que não esteja abalizada na assunção tácita da forma indivíduo e os meios tradicionais de sua associação por identificação. Uma política que coloque o desejo em sua cúspide e que, portanto, seja prevenida quanto a sua formalização em demandas. Uma política que subverta o campo de conformação dos discursos e da ocupação do espaço público por meio da força e da sugestão. Tal política teria o sonho como modelo e a realização do desejo como fim. Tal política seria chamada de oniropolítica.
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  Lacan e a democracia[a]



  Pensemos as relações entre a psicanálise de Lacan e a política a partir de uma definição fregeana. Vamos assumir que a psicanálise é a função e a política é o argumento. A extensão do argumento – ou seja, as acepções de política, os objetos que caem sob esse significante – envolve o conjunto de instituições e o sistema organizado de representação de interesses de classes, comunidades e grupos. O sistema eleitoral, o ordenamento jurídico, os partidos e os sistemas de governo formam, assim, nossa representação intuitiva de política. Nesse sentido, os psicanalistas, como qualquer outro agrupamento da sociedade civil, fazem política ao se inscrever no espaço público como atores, com suas escolas e suas políticas associativas, mas também pela forma particular de ocupar a esfera pública nas universidades, na imprensa, nas artes ou no debate intelectual. Por combinações, associações e parasitagens, a psicanálise participa das políticas públicas, ainda que com uma exceção notável: o repúdio a ser reconhecida pelo Estado.


  Esse entendimento mais ou menos convencional de política exclui e define um contracampo contável daquilo que não são atividades políticas: a vida privada das pessoas, a ciência, a arte e a religião, bem como a cultura de maneira geral. Mas essa noção começa a mudar substancialmente a partir dos anos 1970. Digo isso de forma aproximada, pois me parece que é a partir desse momento que dois fatores vão alterar de modo substancial o sentido de política:


  1) uma consciência cada vez mais clara de que esse conceito representacional de política é insuficiente para representar o desejo das pessoas. Note-se que usei, intencionalmente, duas vezes a palavra “representação”. Isso porque acredito que a crise do conceito convencional de política advém da descoberta da importância do representante, que não é uma representação, como nos acostumamos a ler na crítica lacaniana do representante da representação (Vorstellungsrepräsentanz) freudiano. Ou seja, o que representa um significante para outro significante pode ser um sujeito. A teoria do lugar vazio ocupado por um representante, que é sua representação simbólica incorporal e neutra, começa a ruir. Refiro-me aqui à teoria de Claude Lefort[1], que entendia que a democracia depende de lugares simbolicamente vazios que são ocupados por sujeitos reduzidos a sua função de representação, do mesmo modo como a função do psicanalista não deve se confundir com a pessoa que a ocupa;


  2) a experiência efetiva de que a dinâmica de conflitos e sua regulação segundo participações periódicas e regradas não consegue acompanhar a velocidade nem a intensidade da produção de novas formas de desejo. A ideia de que o voto como ato que se pratica a intervalos longos e decide instâncias de representação institucional seria a essência da democracia começa a se contrapor à de que a política deve ser uma prática cotidiana, infiltrada nas relações ordinárias. Ou seja, não somos apenas sujeitos que fazem exceção à representação paratodos[2]; somos também sujeitos expressivos e singulares (Einzeln), para usar uma categoria hegeliana que encontra vários correlatos insuspeitos em Lacan.


  Estou sugerindo que a psicanálise – Lacan, em particular – ocupou um lugar muito importante nessa mutação contemporânea do conceito de política. Voltemos a Gottlob Frege[3] e consideremos agora “psicanálise” não apenas como função, mas também como argumento. Veremos, então, que seria possível aplicar o quantificador universal (toda psicanálise) e o quantificador existencial (esta psicanálise) tanto à função política da psicanálise quanto a seus argumentos particulares. Com isso, o resultado passa a ser: psicanálise e psicanálise como política. O sintagma pode ser lido em uma série cujo sentido é:


  a) psicanálise e feminismo como política;


  b) psicanálise e marxismo como política;


  c) psicanálise e decolonialismo como política;


  d) psicanálise e psicanálise como política.


  Meu argumento para justificar essa partição vem da distinção que vários teóricos da política fazem entre A política (com “A” maiúsculo) como campo de circulação livre da palavra em espaço público, atribuindo a ela uma potência de deliberação e transformação, e a política (com “a” minúsculo) como sistema particular de interesses, mais ou menos orientados por comunidades específicas.


  Mais que em qualquer outro lugar, vale aqui a fórmula do significante que representa um sujeito para outro significante. Isso quer dizer que é possível tornar “político” tudo aquilo para que há um sujeito representante: os gêneros, os hábitos linguísticos, as escolhas estéticas e todas as formas de vida nas quais a dominação e a segregação se manifestam. O político é aquilo que decidimos politicamente tratar como político.


  Dessa maneira, Lacan e a política são um caso particular de psicanálise e política, e da tese de que “o inconsciente é a política”[4] não se deduz que esta seja uma política democrática. Para tentar mostrar isso, dividimos o problema entre o sentido maiúsculo e o sentido ordinário de democracia. O resultado nos faz perguntar qual Lacan e qual psicanálise queremos para responder ao estatuto político do inconsciente. A política se relaciona psicanaliticamente com as políticas, assim como o universal se relaciona com o particular – isto é, nem apenas a inclusão dos particulares em um universal pré-constituído nem a expansão indefinida dos particulares, mas de acordo com a estrutura da significação (Bedeutung), ou seja, de que “não há universal que não contenha uma existência que o negue”[5]. Uma política que tenha o Real em seu horizonte deve reconhecer, a cada vez e em seu próprio tempo, essa existência que nega o universal. Deve reconhecer e nomear essa exceção que constitui e desfaz o Real, a que também chamamos de verdade. A política é o horizonte, mas as políticas são as estratégias pelas quais dele nos aproximamos.


  Aqui Lacan comportou-se como visionário político ao realizar dois movimentos fundamentais:


  1) Se observarmos os textos de Lacan focados diretamente na prática clínica, veremos que são todos, sem exceção, textos que introduzem o problema do poder no interior da situação analítica. O caso mais óbvio é “Direção da cura e os princípios de seu poder”[6], mas isso pode ser verificado também em “Variantes do tratamento padrão”[7], “Para além do ‘Princípio de realidade’”[8] e, de modo mais agudo, em “O aturdido”. Portanto, Lacan antecipou a tendência ao perceber o problema do poder fora do escopo óbvio da política. Quero crer que isso veio do surrealismo e de como, em seu interior, se desenvolve o modelo do ato poético como ato transformativo por excelência. De Arthur Rimbaud a Raymond Queneau (Le dimanche de la vie)[b], era essa a questão, afinal.


  2) Mas a segunda antecipação lacaniana é certamente a mais radical. Ele propõe a existência de uma comunidade de exceção, capaz de representar, por si só, a incompletude e a inconsistência de todas as comunidades. Ele ousa criar um modelo empírico para o que seria uma comunidade de destino pós-edipiana, pós-identificatória e pós-segregatória; ou seja, a Escola de Psicanálise. Que não tenha se realizado, que ele a tenha dissolvido, que seu passe não funcione, tudo isso são apenas evidências do tamanho da comunidade experimental que ele propunha. E esse é um modelo de política (com “p” minúsculo) que faz exceção a se incluir na função genérica e abstrata, para todos, chamada A Política.


  A Escola de Psicanálise é uma comunidade por vir, e esse é o compromisso legado por Lacan. Obviamente essa seria uma política para além da biopolítica e da necropolítica que formam, hoje, a alternativa obscena que governa nossas escolhas representativas. Ela se opõe ao capitalismo e ao higienismo não porque se alinhe a seu contrário, mas porque se compõe como uma política do desejo e do despertar. Ela critica a economia política do escabelo não porque queira voltar para o tempo das substâncias desencarnadas, evadidas do espaço público, mas porque critica a topologia desse espaço: ele não é uma esfera como queria Habermas, e sim uma garrafa de Klein.


  A palavra e o conflito


  Gostaria de lembrar a afinidade de origem de psicanálise e democracia. Para os gregos, só é possível democracia se tivermos também isegoria, ou seja, uso livre da palavra em situação pública. E é pelo uso livre da palavra que o destino político pode ser definido pelos homens e não apenas pelos deuses. É pelo livre uso da palavra e diante dela que nós nos fazemos iguais, mas também tratamos nossa diferença. Não é acaso o método psicanalítico ter nascido com a associação livre. Não é indiferente que presuma um mundo de livres associações entre desejos e suas sobredeterminações. Portanto, psicanálise e democracia, no sentido político, dependem dessa possibilidade inédita de tratar pela palavra os conflitos que passam a ter, desde então, textura de palavra. Por isso a democracia se coloca antes do direito, antes da política, antes da moral e antes da economia. Ela é a condição pela qual tais domínios podem e devem se submeter.


  A psicanálise possui uma segunda afinidade de origem com a democracia. Diz respeito ao fato de que o inconsciente é sem fronteiras. O inconsciente, assim como o desejo, assim como o princípio da livre palavra, não é um defeito nem uma virtude particular, mas uma experiência universal. Ainda que dividido, ainda que faltante, ainda que negativo, esse universal nos afasta por origem da guerra entre os particulares. É porque a psicanálise adota a lei da palavra e faz da palavra sua lei que ela se mostra profundamente consoante com o segundo princípio da democracia, a saber, a isonomia, a igualdade diante da lei.


  Se a psicanálise é filha da modernidade, é porque poucas coisas ela herdou da Antiguidade. Por isso estas são tão importantes. A democracia é uma delas. E outros valores poderiam ser evocados aqui: a liberdade ou a justiça, a solidariedade ou o medo, a coragem ou a indignação, talvez a ética. Todos presentes diretamente na experiência da psicanálise. A democracia não apenas agrega todos eles, como emerge enquanto prática e discurso que nos faz ultrapassar o domínio dos indivíduos e passar ao das relações coletivas que permitem a existência de tais indivíduos. A palavra de cada um, colocada entre diferentes.


  A terceira afinidade entre psicanálise e democracia está no princípio da isocracia, pelo qual, diante dos bens públicos e suas instituições, não haverá prerrogativa de família, origem ou destino privilegiado que suspenda o pacto instituído pela palavra.


  A democracia se perde quando, em vez da fala de cada um, um por um, emerge o funcionamento de massa, onde a fala de cada um apaga-se no líder ou no ideal único, sem isegoria. A massa não é o coletivo, assim como o grupo não é a classe. Na massa, transferimos a autoridade regressiva para um estado de minoridade da razão. A democracia se anula quando suspendemos a isonomia criada pelo diálogo, substituindo a lei da palavra pela política da força e do rito jurídico, da guerra e da militância. A democracia é suspensa quando reduzimos a experiência coletiva da isocracia aos interesses privadosde juízos e juízes de circunstância, quando restringimos ou pervertemos o acesso à palavra no espaço público ou digital. A palavra e a democracia se veem ameaçadas neste momento no Brasil.


  Palavra que se diz no voto ou Wunsch e que faz a lei do desejo. Palavra que cria laços, compromissos e promessas no espaço público e privado. Palavra que se diz livremente, a cada vez e a cada um. Se são três as condições da democracia – isegoria (livre palavra em espaço público), isonomia (igualdade diante da lei pública) e isocracia (livre acesso às instituições públicas) –, seriam três também as modalidades do fracasso da democracia. E pressupõe-se, ainda, uma quarta condição, indireta: a existência de certo nível de igualdade social e econômica, ou seja, as condições reais de cidadania. Curiosa é a posição da psicanálise quando confrontada com tais condições. Ela não se quer regulada pelo Estado nem se enquadra como uma de suas instituições, apresentando-se, no mais das vezes, como parasitária ou perpendicular aos modos de reconhecimento. Ela se abstém de se pronunciar em matéria normativa e não advoga valores específicos para além de certas condições republicanas de base. Finalmente, sua ênfase na palavra livre não se inscreve no espaço público, mas é resguardada pelo sigilo. Desse ponto de vista, a psicanálise é uma ética e não requer nem implica uma política. Ao mesmo tempo, não seria exatamente por essa exterioridade ao campo da política (the political) e sua neutralidade diante das políticas (politics) que lhe facultaria uma posição de extimidade produtiva em relação à democracia? Ou seja, sua posição não lhe permitiria postular valores que nos ofereçam uma resposta positiva ao que se deve entender por democracia, mas reconhecer com presteza e criticidade quando não estamos na democracia?


  O problema que nos reúne não é a afinidade entre a psicanálise e a democracia, mas os fins da democracia. “Fins” aqui contém uma ambiguidade significante: o télos, a finalidade ou o horizonte da democracia como ideia futura, ideia reguladora, mas também encerramento, fim e suspensão da democracia. Essa inversão entre amor e ódio pela democracia, essa ambivalência histórica da democracia como governo e essa crença na representatividade democrática das instituições parecem encontrar, hoje, seu momento de inflexão mais baixo depois da Segunda Guerra Mundial.


  Negações da democracia


  Há duas perguntas que nos concernem, enquanto psicanalistas, sobre este momento:


  1) é possível pensar uma crítica psicanalítica da economia de gozo envolvida nesta espécie de hiato democrático?


  2) como descrever, se é que é possível, as modalidades de negação da democracia – se a força de uma ideia se mede pela repetição de seu fracasso, ou seja, pela forma como esse fracasso torna-se parte da história que o realiza, quais seriam as razões desse fracasso?


  Seria um tanto inusual recorrer a Lacan para examinar essas duas perguntas, se pensarmos em seu desinteresse patente pela questão da política; contudo, não podemos desconhecer que, apesar disso, as consequências de seu pensamento para a reflexão política de nossa época são inegáveis. De Žižek a Badiou, de Laclau a Butler, dos pós-lacanianos de esquerda aos experimentos institucionais que Lacan levou a cabo em sua escola, há uma espécie de disseminação de seu ensino na filosofia política contemporânea. Contrariando a tendência a extrair um pensamento político indireto de sua teoria dos discursos, de sua concepção de tratamento ou de suas considerações sobre a ética e a metapsicologia, vou partir da primeira menção de Lacan à noção de democracia, presente em seu estudo sobre a criminologia. Depois de mencionar uma paixão crescente “pela posse e pelo prestígio nos ideais sociais”[9], ou seja, de caracterizar certo estado da individualização moderna, ele afirma que a teoria psicanalítica poderia oferecer coordenadas para que o estatístico introduzisse melhor suas mensurações.


  Assim, o próprio político e o filósofo se beneficiarão disso, conotando, numa dada sociedade democrática cujos costumes estendem sua dominação sobre o mundo, o surgimento de uma criminalidade recheando o corpo social, a ponto de assumir nele formas legalizadas, a inserção do tipo psicológico do criminoso entre os do recordista, do filantropo ou da estrela famosa, ou então sua redução ao tipo geral da servidão ao trabalho, com a significação social do crime reduzida a seu uso publicitário.[10]


  Aqui se enumeram as patologias típicas da democracia quando ela avança como ideal de dominação sobre o mundo. Ressoa a ideia tão atual daqueles que querem impor a democracia como uma espécie de saneamento básico político a regiões refratárias aos modos de subjetivação que a tornam própria.


  Paradoxos do individualismo


  O primeiro efeito da negação da democracia como um descompasso entre seu processo e seus fins, ou seja, como adiantamento ou atraso em relação a seu próprio tempo, é a emergência do que já chamei de “corrupção dentro da lei”. As formas legalizadas dessa criminalidade instituída são o recordista, o filantropo, a estrela e o trabalhador em servidão. Em outro momento Lacan afirmará que o proletariado é o único verdadeiro sintoma social. Causa estranheza a heterogeneidade desses quatro tipos sociais. Os três primeiros estão marcados pelo signo da excepcionalidade: o recordista, empresário ou esportista fora de série; o filantropo, que representa a excepcionalidade moral; e a estrela, que indica o caso ímpar na experiência estética. Esse grupo de três pontos fora da curva destoa da servidão no trabalho, a figura sem qualidades, o indivíduo definido por sua função, a pessoa sem distinção. De um lado, a atitude comum; de outro, os protótipos do heroísmo. O crime, dentro ou fora da lei, torna-se a regra de composição dessa heterogeneidade.


  Graças à publicidade, ou seja, graças a certa conformação do espaço público, a experiência de excepcionalidade do criminoso, daquele que viola a lei, torna-se integrada à lei. Ora, essas três figuras são também representantes do que se pode chamar de “gozo excessivo”, gozo do Outro, gozo a mais, na gramática do reconhecimento democrático. Ocorre que, dentro da experiência democrática, alguns têm (e outros não) a internalização de estruturas democráticas.


  Essas estruturas, nas quais uma assimilação social do indivíduo, levada ao extremo, mostra sua correlação com uma tensão agressiva cuja relativa impunidade no Estado é muito perceptível para um sujeito de uma cultura diferente (como era, por exemplo, o jovem Sun Yat-sen), aparecem invertidas quando, segundo um processo formal já descrito por Platão, a tirania sucede à democracia e efetua com os indivíduos, reduzidos a seu número ordinal, o ato cardinal da adição, prontamente seguido pelas outras três operações fundamentais da aritmética.[11]


  Ou seja, a realização social do ideal democrático, como ordem social de igualdade, aumenta a tensão agressiva entre os indivíduos, o que os impulsiona para a luta de prestígio e distinção, para tomar parte da elite, o que parece constituir uma primeira negação da democracia. Uma observação que faz lembrar a observação de Tocqueville[12] de que, com o progresso da democracia, deixamos a comunidade e as tradições que a tornaram possível para trás, produzindo um efeito de individualismo, de egoísmo e indiferença aos outros, ao mesmo tempo que esses outros se tornam cada vez mais estranhos. Assim, a distância entre o povo e o Estado tende a aumentar, bem como o autoritarismo em estado de “solidão do coração” e o sentimento de “nada dever a ninguém”. Cedo ou tarde, aquele que representa a individuação do próprio princípio da individualização aparecerá como tentação e forma de governo.


  Para Lacan, o Estado pode aparecer aqui como excessivamente tolerante a tal processo, pois ele interpreta a concorrência e a desigualdade como prova de um ideal democrático de diversidade e antagonismo. Essa inanidade do Estado diante do antagonismo social é uma segunda forma de negação da democracia.


  O governo dos mestres


  O estrangeiro notará mais facilmente a iniquidade que nos aparece como terceira forma de negação interna e externa da democracia; ou seja, uma espécie de aplicação seletiva da lei. Nesse caso, as estruturas se mostram invertidas no processo de sucessão formal entre democracia e tirania. No processo descrito por Platão, a distinção produzida pela democracia, com a criação de suas oligarquias, torna a tirania uma tentação constante. Afinal, por que não escolher o governo dos melhores?


  Herdeiro da leitura de Alexandre Kojève sobre Hegel, Lacan percebe em momentos mais avançados de sua obra como o princípio da individualização, cernido pela gramática da luta pelo reconhecimento, leva à emergência de uma “raça de mestres”. A dialética do senhor e do escravo nada mais é que um mito sobre a formação do individualismo moderno na figura do cidadão. Se a teoria freudiana da individualização estava marcada pela passagem evolutiva do estágio mítico-animista ao momento religioso, e deste ao científico, a teoria lacaniana dos discursos nos leva da estrutura do discurso do mestre ao discurso da histeria, e deste ao discurso (ou contradiscurso) do psicanalista.


  É aqui que tem lugar a incidência política. Trata-se em ato desta pergunta – de que saber se faz a lei? Quando se descobre isso, pode ser que mude. O saber cai na categoria de sintoma, visto com outro olhar. E ali vem a verdade.


  Luta-se pela verdade, o que de todo modo só se produz por sua relação com o real.[13]


  Dito dessa maneira, o discurso do psicanalista aparece como antídoto ao discurso do mestre, seja ele expresso pela fórmula althusseriana das instituições, seja ele expresso na forma gramsciana das comunidades, mas também pelo que habitualmente se lhe contrapõe como individualismo. Lacan propõe um laço entre analistas de uma comunidade, tomados um a um, sem identidade coletiva, mas também se aventura na construção de uma instituição, na qual certo saber coletivo, gerado pelos cartéis e pelo passe, faz a lei.


  Na filosofia política clássica, questionar os fundamentos autocráticos do poder sempre significou questionar a intrusão dos interesses pessoais e particulares do exercício da autoridade e do poder sobre o modo político. Retomemos, então, pelo comentário de Bernard Nominé[14], o estatuto do amo, do senhor ou do mestre em Lacan para nos aproximarmos de como este incorpora a teoria do poder à sua concepção de linguagem.


  Essa reconstrução é muito importante e original. Contribui para o melhor entendimento da crítica da ideologia, porque trabalha com dois aspectos que costumam estar separados, uma vez que são provenientes de problemas distintos. Vejamos como Nominé compõe esses dois aspectos.


  “Ideologia é submeter o laço social aos ideais que se compartilha ou que se quer impor.”[15] No entanto, entre impor e compartilhar há uma diferença substantiva. O que se compartilha é o falo, o que se impõe é o gozo. O mínimo que se compartilha são os valores contingentes geridos pela função Ideal do S1. O que não se compartilha é o que está fora do valor, o grau zero do valor, o impossível para determinado sujeito, o objeto a, gerido pela função superegoica do S1. Nesse segundo caso, o “significante mestre pretende, principalmente, dominar o real”, daí que ele se apresente como “a marca de um gozo dominado”[16]. Por meio dela, destacam-se dois aspectos diferentes envolvidos na noção de significante mestre: a representação e o reconhecimento. Pelo texto de Nominé, entender o amo na cultura é compreender como se produzem e se mantêm relações de autoridade (sob a verdade) e de domínio (do real).


  “O discurso do mestre é, portanto, um discurso de civilização do gozo. Ele privilegia o gozo do sentido.”[17]


  A noção de significante mestre permitiria explicar por que alguns renunciam a seus interesses individuais em favor dos interesses de grupo. Ou seja, o significante mestre em Lacan herda a função do supereu em Freud, que é exigir renúncia, adiar a satisfação, observar, julgar e punir. Alguns quiseram ver no significante mestre a figura discursiva do pai real. Aquele que representa, no interior do sujeito, sua vocação mais cruel ao gozo. O âmago da servidão e o núcleo insensato da “coletivização forçada da fantasia”, ao modo das ordenações stalinistas. Isso pode ocorrer tanto por degeneração[18] do significante mestre em signo do gozo do Um quanto pelo gozo aviltante do Um submetido ao sacrifício.


  Não é que um significante represente um sujeito para outro significante. Na coletivização forçada de uma fantasia, poderíamos dizer que um significante representa todos os outros sujeitos para um mesmo objeto. Poderíamos falar, então, de uma primeira patologia do amo na cultura de hoje, que aparece na forma do amo fetichista. Não porque ele mesmo o seja, mas porque ele conduz o S1 ao modo de um fetiche – isso pensando o fetiche como significante sem par, significante que elide tanto a afânise quanto a divisão do sujeito.


  O capitalismo é, antes de tudo, um sistema econômico, um discurso, embora pervertido, segundo Lacan. Mas o capitalismo é também, bem simplesmente, um significante mestre. Mas um significante mestre, eu lhes demonstrarei logo, se define, antes de tudo, por se impor a um outro significante, com o qual ele faz par.[19]


  Ao mesmo tempo, a noção de significante mestre, no argumento de Nominé, funciona como hipótese plausível para um segundo problema. Por que os interesses de um indivíduo podem aparecer como contrários aos do grupo no qual ele se reconhece? Ou seja, o significante mestre é também função do Ideal do eu e, nesse caso, depreende-se uma patologia do reconhecimento cuja figura foi bem descrita: aquele que se acredita alguém sem conseguir fazer-se reconhecer pelos outros.


  A suspensão ou o bloqueio da dialética do reconhecimento envolvem tanto a alienação ao significante mestre quanto a fetichização do objeto. Fetiche e alienação, assim como divisão do sujeito e mais-de-gozar, trabalham em gramáticas distintas concorrendo para o mesmo funcionamento ideológico.


  O grupo e a massa formada por “mestres desarticulados de S1” correspondem a uma patologia do reconhecimento cuja expressão é alienação. Nominé vai buscar no estádio do espelho e no caso de Funes, o Memorioso, de Jorge Luis Borges[c], que não consegue pôr em perspectiva dois ângulos de um mesmo objeto, os exemplos desse sintoma social. Talvez possamos definir o populismo não apenas pela existência de um líder ou uma autoridade real, tomada como significante mestre (S1), mas também, como caso mais grave, pela identificação deste significante com o fetiche, por meio de um traço unário.


  Retomando a partição conceitual da noção de significante trazida por Nominé: “o significante se define pela oposição” e “o significante representa o sujeito para outro significante”[20]. A oposição é a dimensão representacional ou sistêmica do significante, e o significante mestre tem uma função de representação; ele é reconhecido pelos outros significantes, os S2. Reconhecimento do desejo e representação do sujeito.


  Enquanto isso, a representação (de um sujeito) é a dimensão de reconhecimento do sujeito ou intersubjetiva do significante, no que ele incorpora o potencial de reconhecimento. De um lado, é o simbólico que morde o real; de outro, o simbólico que morde o imaginário. Representação do sujeito e reconhecimento do sujeito.


  Há duas expressões muito felizes no texto de Nominé para falar dessas patologias do S1, que são também patologias do amo na cultura de hoje. Quando se fala de desarticulação do S1, de perda de sua função de oposição, ele usa duas ou três vezes a expressão “pôr em perspectiva”. O eu se constrói em torno de uma imagem, mas, para que essa imagem ganhe sentido, é preciso que seja posta em perspectiva com a imagem ideal que o Outro espera.


  Quando se trata da função de subordinação (fetichista) de gozo e de dominação do real, ele emprega o termo-chave “apropria-se”: “O significante do qual um sujeito pode se apropriar para ser representado para outros significantes”. Concordo com a observação clínica nesse ponto, porque a perda dessa apropriação é nociva à possibilidade de se constituírem transferências, pois tudo é reduzido a identificações, ainda que seja uma identificação com o Real.


  Elevar às alturas o fora de sentido, tornar o real o melhor do melhor, francamente, parecer-me-ia suspeito. Fazer a promoção do fora de sentido, torná-lo um ideal, seria atribuir-lhe uma significação. […] “como não considerar que a contingência, ou o que cessa de não se escrever, não seja o lugar por onde se demonstra a impossibilidade, ou o que não cessa de não se escrever”?[21]


  O ódio à democracia


  A quarta e última figura da negação da democracia em Lacan parece descrever o que se passa naquilo que Jacques Rancière chamou de “ódio à democracia”, ou seja, o sentimento derivado da interpretação de que a democracia é injusta, que legitima as diferenças que deveria eliminar. Aqui surgem duas operações. Primeiro, os indivíduos são reduzidos a sua forma ordinal e, depois, constrangidos ao ato cardinal de adição. Ou seja, os indivíduos são hierarquizados em cidadãos de primeira ou segunda classe, entre visíveis ou invisíveis, discerníveis e indiscerníveis. Depois desse ordenamento, e só depois dele, são objeto de um ato cardinal que os torna iguais diante da lei. Isso faz da luta contra a dominação herdeira da luta contra a escravidão. Ora, o ato cardinal é aquele que cifra os indivíduos de tal maneira que eles se tornam objeto de repasses, distribuições, cálculos atuariais ou políticas públicas que somam, subtraem, multiplicam ou dividem os recursos. Eles se tornam essa matéria-prima impensante chamada povo, de cuja voz todos tentam se apossar, como fonte e origem do poder, mas poucos tentam escutar, como fim e objetivo do poder. É assim que se forma, segundo Lacan, essa injustiça da pólis: “Abre-se o campo de concentração, para cuja alimentação as qualificações intencionais da rebelião são menos decisivas do que uma certa relação quantitativa entre a massa social e a massa excluída”[22].


  Essa mesma ideia será repetida, sinteticamente, dezessete anos mais tarde, na conhecida afirmação: “Nosso futuro de mercados comuns encontrará seu equilíbrio numa ampliação cada vez mais dura dos processos de segregação”[23]. Portanto, é a exclusão interna, causada pelo ato cardinal, cuja condição é o pré-ordenamento dos indivíduos e a divisão entre massa social e massa excluída que está na raiz dos processos de reversão e inversão da democracia em tirania.


  Recapitulemos. Primeiro, a tensão agressiva produzida pela assimilação de indivíduos é generalizada como expansão do processo democrático. Aqui o signo de angústia não aparece apenas como discurso sobre a diferença, mas também como presença encarnada e experiência real do estrangeiro. Segundo, surgem os quatro tipos de excepcionalidade e distinção, organizados ao modo de uma luta por prestígio e reconhecimento. Terceiro, a redução dos indivíduos a números ordinais, seguida do ato cardinal pelo qual ingressamos na contabilidade obscena por meio da qual adicionamos, subtraímos, multiplicamos ou dividimos os indivíduos.


  Esse terceiro estágio, que é o que se considera a democracia em estado “normal”, ou seja, sua forma parlamentar representativa, pode desdobrar-se em uma variação potencial, que é a correlata da institucionalização e da universalização de seu sintoma. Esse quarto tempo de negação da democracia equivale à formação de espaços de segregação instituída e normalizada: os campos de concentração, os condomínios[24], os espaços reservados sobre os quais se justifica a tirania como o governo dos poucos para os poucos. Temos, então, quatro figuras de negação da democracia:


  1) a confusão entre distinção e diferença: os paradoxos da individualização;


  2) a emergência da excepcionalidade excessiva: o antagonismo e a exceção;


  3) a inversão da democracia em tirania: a injustiça e a anomia generalizada;


  4) a lógica da segregação: os campos de concentração.


  Poderíamos deduzir disso diferentes políticas, no sentido do sistema de interesses em conflito que definem o espaço público em estado democrático. A política do ao menos um (a excepcionalidade do mestre e da purificação moral), a política do para todos (enquanto alguns não são mais iguais que outros), a política da reação-resignação (não há ninguém que não) e a política totalitária (a negação segregatória do não todo).


  Retenhamos que o ato cardinal se refere à tomada de um número no interior de uma série ordenada; por exemplo, o trigésimo dia do mês, por seu valor de face, ou seja, trinta. Quando falamos de séries fechadas, a operação é simples; no entanto, quando pensamos em dois tipos de infinito, a operação corresponde à redução de uma ordem aberta, como se espera da democracia como ideal por vir, e de uma ordem fechada, ou seja, sua presentificação no horizonte de nossa enumeração possível. Essa é a diferença entre universalização e totalização.


  Universalização


  As duas outras menções de Lacan à democracia retomam a série formada por assimilação, excepcionalidade, inversão e universalização. Por exemplo, na carta a Rudolph Lowenstein (1953), ele se mostra interessado nos processos de Praga porque vê aparecerem na lógica do laço social entre os psicanalistas um estilo e uma forma de relação típica das democracias populares[25]. Em “O lugar da psicanálise na medicina” (1966), ele diz que não se trata apenas de democratizar o ensino da psicanálise, mas de perguntar qual democracia queremos[26]. Lembremos que os processos de Praga são o sintoma da inversão da democracia em tirania, com a consequente segregação de traidores, estrangeiros e demais figuras excessivas. Confirma-se, assim, a tese de que depois da assimilação democrática de novas formas de vida sobrevém a tirania, processo que parece valer também para nossa pequena comunidade de psicanalistas, colocando em seu horizonte suas condições de generalização e universalização.


  Podemos localizar esse processo de assimilação e inversão na situação atual do Brasil e da França, mas também na eleição de Trump, nos Estados Unidos. O Brasil viveu um período de vinte anos marcado por progressos substanciais na inclusão de novos sujeitos políticos. A formação de uma nova classe trabalhadora (entre os anos 2002 e 2012) e a diminuição da fome e da miséria são uma face desse processo, mas poderíamos indicar também o desenvolvimento do terceiro setor ou, ainda, a expansão de políticas públicas de inclusão escolar, redução da opressão de gênero, raça e classe. Algo análogo parece ter se dado em terreno francês com a chegada de novos grupos de imigrantes e os efeitos demográficos e econômicos da implantação da União Europeia.


  Portanto, confirmamos o fenômeno da assimilação com sua consequente agressivização das relações. Mas isso não é condição necessária e suficiente para a fetichização da excepcionalidade e a inversão da democracia em tirania, o que também se anuncia com força nos dois contextos. Faltaria localizar o fenômeno da redução dos indivíduos a números ordinais[27] e o ato cardinal. Nas democracias modernas, a ordinalidade pode ser traduzida pelo reconhecimento das diferenças individuais; a cardinalidade, por sua vez, é expressa pelo ato do voto e demais formas de participação direta no poder. E o que seria o ato cardinal nos equivalentes modernos da tirania?


  Retenho aqui a observação lateral de que a diferença “tirânica”, interna aos estados de democracia, antes de sua inversão em tirania, é mais bem percebida pelo estrangeiro. Ora, uma maneira de pensar o sistema de classificação ordinal próprio de nossa época é imaginá-lo com a institucionalização do totemismo, com sua lógica incorporativa, com sua política de colonização, com sua dominação predatória da natureza, com sua sexuação em gêneros inteligíveis. Recorro aqui ao filósofo e psicanalista Guillaume Sibertin-Blanc, que tem pesquisado novas antropologias para a psicanálise a partir dos achados de Marilyn Stratton, e à contra-antropologia melanésia e de Eduardo Viveiros de Castro, que nos trouxe uma crítica pertinente e produtiva do totemismo e, consequentemente, do totemismo psicanalítico.


  O pensamento psicanalítico não pode ter uma eficácia crítica, a não ser sob a condição de se deixar afetar por antropologias outras; ou, para formular ainda de outro modo, sob a condição de que o pensamento psicanalítico leve a cabo isso que faz com que ele seja incisivo – extrair todas as consequências do heteronomia do pensamento –, se deixando ensinar por pensamentos não menos estrangeiros que aqueles do desejo inconsciente.[28]


  Essa democracia estrangeira e universalista talvez permita uma tradução da lógica do não todo e dos efeitos políticos de uma democracia não toda. Isto é, não uma democracia incompleta por exceções, muros e dispositivos de segregação, mas uma que possa criar outro futuro e, com isso, outro tipo de infinito. A escolha cultural entre o retorno ao pai ou o avanço rumo ao feminino indeterminado traduz a tese lacaniana de que não haverá saída do capitalismo se o progresso for apenas para alguns e se não tivermos mais risos e mais santos[29].


  A democracia e os muros


  Retomo aqui a hipótese que desenvolvi de que um sucedâneo atual e embrionário das tiranias é a forma de vida em estrutura de condomínio[30]. Seus elementos fundamentais são os muros, o síndico e as patologias da identidade. O muro é uma função de segregação que suspende a demanda e a lógica de reconhecimento do outro, tornando sua face invisível, instituindo a paranoia sistêmica como gramática de reconhecimento. O síndico é a figura de autoridade representada pelo gestor das leis, o administrador das regras, que cria a exceção para produzir a regra. As patologias do condomínio são deduzidas desse espaço de simulação da democracia no qual um traço de identidade expande o narcisismo das pequenas diferenças em narcisismo das grandes diferenças.


  Nesse tipo de laço social, poder e autoridade se fundem em uma espécie de palavra que fala por si mesma, de palavra de ordem que não pede justificativa nem razão, mas que legifera. A essa forma de palavra, Lacan chama de “significante mestre”. Temos, então, uma montagem discursiva na qual o muro funciona como significante mestre no lugar de agente, tal como o discurso do mestre. O síndico corresponde ao significante mestre no lugar da verdade, como no discurso universitário. O sofrimento segregativo, dentro e fora dos muros, mostra o significante mestre no lugar do Outro, tal como vemos no discurso da histeria. Lembremos que os discursos se definem por um ordenamento fechado: significante mestre, significante do saber, sujeito e objeto a. Temos, então, a condição ordinal da democracia. O ato de cardinalidade, ou seja, o ato que reduz indivíduos a amontoados definidos por traços, no qual a ordem não conta, é o ato que institui o espaço público como um condomínio.


  No Brasil, é o que chamamos de golpe parlamentar, em que, em nome do combate à corrupção, legitima-se a corrupção dentro da lei. Nos Estados Unidos, exemplo declarado, o muro é elevado à condição de política de Estado. Na França, os muros ainda estão em discussão na complexa rede de problemas que envolve refugiados e apátridas. Em Gaza, os muros já são política há mais de vinte anos.


  Isso por si só representa um problema político que convida a repensar a lógica de reconhecimento que comandou as democracias ocidentais até o momento. Requer um novo conceito de representação, bem como a reconstrução da noção política da experiência de universalidade, que é um traço imanente ao conceito de democracia. A hipótese da vida em forma de condomínio nos permite ler alguns fenômenos sociais concernentes à democracia no espaço das cidades e suas atuais condições de circulação, em particular a partir dos anos 1970. O condomínio é uma formação topologicamente regressiva, ou seja, um objeto em forma de cosmos, ou de “asfera” (esfera + a). Como costumam pensar as excepcionalidades e as elites, o macrocosmo é apenas um reflexo simétrico do microcosmo. Contudo, nossa situação não comporta mais essa separação concêntrica, nossas relações entre espaço público e espaço privado têm a estrutura de uma garrafa de Klein, na qual exterior e interior se comunicam (conforme a hipótese de Lacan sobre modernidade, desenvolvida no terceiro capítulo do seminário Problemas cruciais para a psicanálise)[31].


  O condomínio e suas estruturas análogas, como prisões, shopping centers e favelas, são exemplos de uma forma de vida particular que, por si mesma, corresponde a uma organização ordinal entre outras. Convém perguntar, então, o que teria acontecido para esse modo de subjetivação e esse tipo de relação particular com a lei se erigirem em máxima política e negação da democracia. Como esta veio a se tornar o modelo da tirania contemporânea?


  Recorro aqui à leitura que Nancy Fraser[32] fez da ascensão de Trump ao governo dos Estados Unidos. No entender dela, Trump e seus muros tornaram-se possíveis em função do esgotamento de certa aliança entre o neoliberalismo econômico e as tendências progressistas que galgaram ganhos em termos de empoderamento de minorias, meritocracia e redução da opressão de raça e gênero. Nos últimos trinta anos, formou-se, assim, um neoliberalismo progressista que colocou mulheres talentosas e menos discriminação no poder, ainda que isso não tenha engendrado o que Fraser chama de “verdadeira esquerda”. Entre o neoliberalismo progressivo de Clinton e Obama e o populismo reacionário, prevaleceu o que Rancière chama de “cansaço da democracia”.


  Fins da democracia neoliberal


  Se há uma democracia que parece terminar, encontrando seu fim como esgotamento, é certamente a democracia neoliberal. A democracia progressista, que se desenvolveu desde os anos 1970, veio junto com um novo ordenamento. Lembremos que a primeira experiência de implantação real do neoliberalismo como política de Estado ocorreu no Chile, com o golpe que levou Augusto Pinochet ao poder, em 11 de setembro de 1973. A partir de então, não há mais áreas reservadas na economia – educação, saúde, cultura ou assistência social –, o Estado deve ser mínimo e a “intervenção governamental poderia acentuar a ‘eficiência’ e a ‘imparcialidade’ do processo de mercado”[33]. Segundo o que temos pesquisado no Laboratório Interunidades de Teoria Social, Filosofia e Psicanálise da Universidade de São Paulo (Latesfip-USP), o neoliberalismo é contemporâneo de uma nova racionalidade diagnóstica e da produção de outra maneira de produzir e gerir o sofrimento[34].


  Lembremos que é também em 1973 que Robert Spitzer assume a direção do Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM), o grande código penal das doenças mentais, que já existia desde 1952. Spitzer iniciou o expurgo psicanalítico da diagnóstica psiquiátrica em meio às críticas dos movimentos de direitos humanos e da contestação da parte do movimento gay do estatuto de perversão conferido à homossexualidade.


  Lembremos que, apesar de praticado a partir dos anos 1970, o neoliberalismo foi pensado como reação à tirania nazista e comunista nos anos 1940. No famoso Congresso de Paris, que reuniu Friedrich Hayek, Ludwig von Mises e Walter Lippman, encontramos a seguinte declaração do programa neoliberal:


  Os valores da civilização se acham em perigo. […] O grupo sustenta que estes desenvolvimentos vêm sendo promovidos pela ascensão de uma concepção de história que nega todos os padrões morais absolutos e de teorias que questionam o caráter desejável do regime de direito. Ele sustenta ainda que esses desenvolvimentos vêm sendo promovidos por um declínio da crença na propriedade privada e no mercado competitivo; porque, sem o poder e a iniciativa difusas associados a essas instituições, torna-se difícil imaginar uma sociedade em que se possa efetivamente preservar a liberdade.[35]


  Observemos aqui os quatro traços de negação da democracia que isolamos em torno do ato cardinal, descrito por Lacan. A retórica do perigo, para a qual a transformação é uma ameaça indicada por sua tonalidade agressiva. A história usada para supor uma moral absoluta e a teoria usada para reificar o direito. A propriedade privada e o mercado competitivo considerados instituições ou metainstituições. Finalmente, o elogio da preservação da liberdade, como se ela já fosse dada e nossa maior preocupação fosse o perigo de perdê-la. Está aqui o condensado do discurso grego, que suspendia isegoria e isonomia, que facultava a escolha da tirania, ou seja, a situação de guerra ou epidemia, a ameaça externa ou interna.


  Espinosa, no século XVII, em Tratado teológico-político[36], foi o primeiro a perceber que a política moderna requeria uma versão funcional da metafísica como ponto de reconstrução social da experiência do coletivo. O ponto central, a partir de Espinosa, é que a relação que fazemos, em cada momento histórico, entre metafísica da natureza e metafísica dos costumes é uma relação política. Não que a natureza seja em si dotada de “valores” ou que os valores tenham algum tipo de fundamento natural, mas a relação discursiva entre eles envolve sempre um programa político. E a crítica, como explicitação desse programa político, é a crítica da metafísica. Há, portanto, uma ontologia política na psicanálise, que envolve, por exemplo, que a forma como acolhemos e tratamos, diagnosticamos[37], formalizamos ou descrevemos o sofrimento psíquico[38], tanto como discurso quanto como clínica, possui implicações políticas[39]. Frequentemente a metafísica nada mais é que política disfarçada de outra coisa: teologia, ciência, moral, linguística, e assim por diante. Por que a psicanálise estaria isenta dessa contingência? Aqui Lacan é lapidar em seu espinosismo: “Quanto a meu ‘amigo’ Heidegger, evocado acima em nome do respeito que lhe tenho, que ele tenha a bondade de se deter um instante […] na ideia de que a metafísica nunca foi e não poderia prolongar-se a não ser ao se ocupar de tapar o furo da política”[40].


  Dito isso, deveríamos perguntar como a psicanálise pode participar do debate público, expandindo o universo da falta e não se deixando permanecer “tapada” na metafísica privada dos psicanalistas. Retornando a Freud: o antifilósofo não é aquele que com seu roupão rasgado vai dormir na cama quente, e sim aquele que tenta deixar abertos e por vezes iluminar os buracos do mundo[41].


  O que caracteriza a negação segregatória da política é sua aspiração a negar a estrutura da política ela mesma, ou seja, o buraco. O inconsciente é a política, porque ambos são organizados por um conflito cujo centro é vazio. No fundo, esse é o problema dos economicismos de direita ou de esquerda, bem como o problema correlato da teologia política. A progressão da experiência social na qual o processo de individualização é sentido como atomização, fragmentação, isolamento ou solidão cria uma demanda pelo “ponto de vista da totalidade”. Isso nega a estrutura da política como tal, que, para Lacan, em seus últimos escritos, possui uma estrutura de buraco. E a metafísica é o que colocamos no lugar da política. O que não é tão simples e requer uma teoria dos discursos de valência crítica é perceber como as teorias econômicas, as concepções administrativas, as teses jurídicas e as maquinações morais encontram sua unidade artificial e forçada que é o que podemos chamar de metafísica. E é nesse sentido que a psicanálise participa do campo política como crítica da metafísica.


  Liberalismo e neoliberalismo


  Voltemos aos anos 1970. Um ano antes da primeira experiência neoliberal, em 12 de maio de 1972, Lacan[42] fazia sua conferência em Milão, na qual houve justamente uma corrupção do ordenamento que define os discursos, ou seja, um ato cardinal que retira e interrompe a série transformativa dos quatro discursos. Há uma inversão na escrita de tal forma que a posição do significante mestre é invertida com a do sujeito dividido no interior do discurso do mestre. Seria possível ler, então, o discurso do capitalista não como estrutura universal para todas as formas de capitalismo, mas especificamente o capitalismo neoliberal, que, enquanto realidade histórica, data dos anos 1970 e, ao que parece, encontrou um ponto de nova torção em 2016. O discurso do capitalista em Lacan corresponde ao caso teórico que procurávamos para ilustrar como um sistema ordinal pode ter seus elementos lidos por um ato cardinal. Isso explica a ligação direta entre o objeto a e o sujeito, como eixo econômico do neoliberalismo, em convivência circular com outra ligação direta entre o significante mestre e o significante do saber, seu eixo comportamental. Ou seja, uma conexão aditiva entre sujeito e objeto, expressa pelas biopolíticas de identidade, sejam elas de esquerda, sejam de direita, liga-se com uma conexão segregatória em termos econômicos.


  Contra isso, é preciso reconfigurar a experiência do comum. É preciso reverter o isolamento entre a aceleração do consumo e seus efeitos nos sistemas de produção e sua ligação com modalidades de identidade. Só assim poderemos defender uma espécie de política da indiferença e da contingência. Nenhum sujeito se definirá, ordenativamente, no espaço público, por sua modalidade de gozo, e qualquer sujeito é suposto participar cardinalmente da democracia.


  Se essa leitura procede, ela nos ajuda a detectar um problema para a psicanálise, qual seja, sua dependência para com a antropologia e a filosofia da história, que tornaram possível a eficácia de sua interpretação. Teríamos como tarefa pensar que tipo de política, ou que tipo de democracia, podemos pensar de forma a reverter de modo sincrônico estas duas conexões: o ordenamento neoliberal do gozo e o ordenamento neoliberal do narcisismo.

  


  
    [a] Os textos deste capítulo foram compostos tendo em vista outro trabalho já publicado pelo próprio autor: “O ato cardinal entre psicanálise e democracia: Lacan e a política”, Estilos da Clínica, v. 23, n. 1, 2018, p. 15-32. (N. E.)
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